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O resultado do 1.º concurso da interven-
ção C.3.1.1 do PEPAC — Investimento Pro-
dutivo na Bioeconomia – Modernização, 
dirigido à Agroindústria, lançado pelo 
Aviso 01/C3.1.1/2025 — é a confirmação 
de que o modelo de programação pre-
cisa de ser repensado antes do próximo 
ciclo da PAC.
Os números são inequívocos. Das 348 
candidaturas submetidas, apenas 84 fi-
caram no lote com dotação atribuída, 
uma taxa de 24,1%. A procura situou-se 
cerca de quatro vezes acima da dotação. 
Mais revelador é o efeito de corte: a 84.ª 
candidatura com dotação apresentou 
Valia Global da Operação (VGO) igual 
a 17,50; a 85.ª, primeira sem dotação, 
apresentou VGO de 17,00. Meio ponto 
numa escala de 0 a 20 separam, em ter-
mos de financiamento público, tudo e 
nada.
Pode-se questionar a escolha dos crité-
rios utilizados na composição da VGO, 
a discricionariedade implícita e os obje-
tivos a que aspiram responder dada a 
estratégia nacional e os seus verdadeiros 

resultados, mas a questão fundamental 
neste quadro comunitário é a clara su-
borçamentação das principais medidas 
de apoio ao investimento ao 2.º Pilar, 
quer se trate da vertente da bioecono-
mia, denominação que agora agrega o 
que no anterior quadro comunitário se 
designava de Investimento na transfor-
mação e comercialização de produtos 
agrícolas, vulgarmente referido como o 
apoio à agroindústria , quer da vertente 
da produção primária.
Chegados aqui, importa recordar que 
este desfecho resultou de uma opção 
política. A 3.ª reprogramação do PEPAC, 
em fevereiro de 2025, aumentou o apoio 
ao rendimento base de 82 € para 126 €/
ha (+54%) e retirou ao 2.º Pilar — onde 
residem a C.2.1.1 e a C.3.1.1 — cerca de 
480 M€. As grandes confederações seto-
riais não bloquearam o exercício, admi-
tindo, talvez, que reprogramações pos-
teriores corrigiriam o desequilíbrio. A 4.ª 
reprogramação, em dezembro de 2025, 
não corrigiu.
A surpresa foi ainda maior quando, com 

C.3.1.1: O CONCURSO QUE ESGOTOU
A PROGRAMAÇÃO DO PEPACC

E O SINAL QUE O SETOR
NÃO PODE IGNORAR

a publicação do Aviso 01/C3.1.1/2025, 3 
anos depois do último aviso do PDR2020 
numa tipologia semelhante e 4 anos 
após o último aviso significativo (aviso 
8, lançado em 2021 e encerrado em fe-
vereiro de 2022), a dotação se ficou por 
apenas 15 milhões de euros, com possibi-
lidade de incluir investimentos já execu-
tados a partir de 1 de janeiro de 2024. O 
efeito de retroatividade é regra-base do 
FEADER 2023-2027, mas, conjugado com 
uma dotação tão reduzida e procura 
quatro vezes superior, transforma uma 
fração relevante do apoio em prémio a 
investimento já decidido, em vez de ala-
vanca de novo investimento. Esta é uma 
das contradições do desenho deste avi-
so, num setor que tem vindo a fazer um 
esforço grande de modernização e inter-
nacionalização e tem atraído cada vez 
mais players de dimensão considerável.
Some-se uma decisão de gestão de pro-
gramas: as operações do PDR2020 foram 
prorrogadas até final de 2027, com ope-
rações em transição a imputarem despe-
sa ao FEADER do PEPAC. Se por um lado 
pode parecer uma medida justificável 
para dar oportunidade aos promotores 
de executar os seus projetos, mesmo que 
já tenham ultrapassado os prazos regula-
mentares, por outro não há uma limpe-
za dos projetos que, por um motivo ou 
outro, nunca chegam a arrancar ou cuja 
execução fica muito aquém do previsto. 
Encerrar estas operações no primeiro tri-
mestre de 2026 teria libertado margem 
no envelope FEADER e dado tempo à Au-
toridade de Gestão para avaliar a execu-
ção, ponderando um reforço maior para 
o aviso, antes de notificar promotores do 
aviso 01/C3.1.1/2025 da intenção de inde-
ferimento por falta de dotação.
Como é que comparamos a execução 
do quadro atual com o anterior? Com 
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apreensão, como se pode ver pelo sinal 
que este primeiro aviso dá. A medida 
3.3.1 — Investimento na transformação 
e comercialização de produtos agrícolas, 
no âmbito do PDR2020, antecessora di-
reta da C.3.1.1 — encerrou o exercício, a 
31/12/2025, com 195,2 M€ de despesa 
pública paga sobre 195,4 M€ programa-
dos (taxa de execução de 99,9%) e 886 
operações contratadas. Esse resultado 
foi alcançado através de nove avisos 
distintos publicados entre 2014 e 2022, 
com cadência aproximadamente anual 
e múltiplos períodos de candidatura nal-
guns deles. Um resultado que à luz do 
plano atual do PEPAC parece uma mira-
gem. Este 1.º concurso da C.3.1.1, inicial-
mente com 15 M€ de dotação, mas que, 
de acordo com a lista de hierarquização 
provisória publicada, será reforçado até 
atingir um máximo de cerca de 34M€ e 
348 candidaturas, não é apenas regres-
são face ao que se passa noutros países 
membros da UE, é uma regressão face à 
própria experiência nacional recente.
Sem pretender entrar pela arquitetura 
dos modelos de análise, mas não po-
dendo escapar a ela, acresce a proble-
mática dos critérios de valorização das 
candidaturas. A grelha de avaliação das 
candidaturas no Aviso 01/C3.1.1/2025, 
decomposta em sete critérios com pesos 
definidos, e limiar mínimo absoluto de 10 
pontos em 20 — instrumentos análogos 
aos das congéneres europeias e ao que 
se verificou no PDR2020. O constrangi-
mento está na definição dos critérios: (i) 
cinco dos sete critérios têm escala binária 
20/0, com escalões intermédios apenas 
em Certificações de Qualidade e Criação 
de Emprego, esta arquitetura concentra 
a maioria das candidaturas em torno do 
mesmo patamar e empurra a hierarquiza-
ção para o critério de desempate — me-
nor montante de investimento elegível; 
(ii) o critério Dimensão do Investimento 
atribui 20 pontos até 1 M€, 10 pontos 
entre 1 e 1,5 M€ e 0 pontos acima, pe-
nalizando os projetos transformadores 
que melhor entregariam os objetivos de 
energia renovável, criação de emprego 
rural e empresas da bioeconomia benefi-
ciadas inscritos no Plano Estratégico; (iii) 
em concurso único nacional, sem subdo-
tação geográfica, sem reservas regionais 

nem setoriais, e sem percentagens míni-
mas de investimento por critério – regras 
que chegaram a ter forma no PDR2020, 
a grelha de análise não valoriza a quali-
dade intrínseca do projeto nem a capaci-
dade económica do promotor — valoriza 
um conjunto de atributos que compõem 
aritmeticamente a VGO.
O mal está feito, a resposta tem de ser 
dupla. A Autoridade de Gestão e o Go-
verno devem ponderar, ainda no atual 
período, um aviso complementar diri-
gido aos promotores imediatamente 
abaixo da linha de corte, mobilizando 
verbas ou outros instrumentos financei-
ros — como o IFIC, no âmbito do Banco 
de Fomento/PRR. E deve abrir consulta 
pública sobre a arquitetura dos próxi-
mos avisos, cadência plurianual em vez 
de concurso único, com previsibilidade 
de abertura ao longo do quadro comu-
nitário, escalões gradativos em vez de bi-
nários 20/0, calibração da dimensão do 
Investimento em linha com a estratégia 
setorial e regional, preponderância para 
a capacidade económica e financeira dos 
promotores e seu histórico de execução 
de operações de financiamento. Tanto 
mais que a proposta da Comissão para o 
Quadro Financeiro Plurianual 2028-2034 
coloca pressão adicional com a diluição 
dos apoios em fundo único: a competi-
ção interna por recursos entre agricul-
tura, coesão e políticas sociais penaliza 
Estados-membros com menor envelope 
FEADER per capita ou menor peso da 
agricultura no PIB. 
O setor agroalimentar português man-
tém-se como “espinha dorsal” da econo-
mia nacional, com exportações a atingi-
rem 10,6 mil milhões de euros em 2025 
(13,3% do total de bens exportados) – só 
o setor das frutas legumes e flores atin-
giu, nos últimos 15 anos um aumento do 
valor das exportações de 780 milhões 
de euros para 2,6 mil milhões de euros 
(e emprego para mais de 327 mil pes-
soas), mas enfrenta um enquadramento 
marcado por abrandamento económi-
co, tensões geopolíticas e pressão sobre 
dependências estratégicas. É, portanto, 
fundamental não desperdiçar oportu-
nidades e tentar reduzir os custos de 
contextos inerentes à nossa economia. 
O setor necessita de ter uma voz afirma-

tiva no plano estratégico e estrutural da 
aplicação dos fundos, garantindo, em 
conjunto com os organismos públicos a 
sua boa execução e rápidos ajustes, caso 
sejam necessários. O setor não com-
porta atualmente indefinições e apoios 
avulsos. Ainda para ilustrar o ritmo das 
decisões, veja-se o caso da atualização 
do valor de delimitação de fundos, ma-
terializado no Protocolo de demarcação 
e complementaridade entre os Fundos 
da Política de Coesão do Portugal 2030 
(PT 20230) e os fundos do Plano Estraté-
gico da Política Agrícola Comum (PEPAC 
Portugal) e entre os Fundos da Políti-
ca de Coesão e o Programa Mar (MAR 
2030), onde só em março de 2025 se 
atualizou o limiar de 4M€ para 2M€, já 
o Portugal 2030 tinha aberto seis avisos 
no âmbito da inovação produtiva, tendo 
apenas sido refletido na legislação na-
cional em dezembro de 2025 no Regula-
mento Específico da Área Temática Ino-
vação e Transição Digital, no âmbito dos 
Sistemas de Incentivos do Portugal 2030 
(Artigo 1.º da Portaria n.º 429/2025/1 - 
Diário da República n.º 234/2025, Série I 
de 2025-12-04, em vigor a partir de 2025-
12-05), já o aviso MPr-2025-9 se encon-
trava aberto desde julho de 2025.
O setor agroalimentar português não 
pode permitir-se enfrentar 2028 sem ter 
retirado as lições do 1.º concurso C.3.1.1. 
O esgotamento desta intervenção num 
único aviso não é uma má notícia con-
juntural. É um aviso estrutural — e, em 
parte, autoinfligido. 


